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exportações, a maior parte 
deste saldo terá de surgir 
de compressão nas impor-
tações — aliás, como ocor-
reu na recessão de 1981. 

Há uma hipótese levanta-
da na Seplan, mas ainda 
não discutida de forma con-
clusiva, que pode ajudar 
nesta direção, hoje, os esto-
ques de petróleo do País 
são equivalentes a três me-
ses de consumo. Caso se 
permitisse sua redução pa-
ra dois meses de consumo, 
haveria uma economia de 
US$ 850 milhões. A situação 
de oferta abundante no 
mercado petrolífero favo-
receria esta alternativa. 
De toda forma, sua adoção 
dependeria do crivo da Se-
gurança Nacional. 

O fato é que, com um de-
sempenho tímido previsto 
para as exportações, será 
preciso que as importações 
fiquem pelo menos US$ 2 
bilhões abaixo do previsto 
para este ano (US$ 20,5 bi-
lhões), para que se obte-
nham os US$ 4 bilhões de 
superávit comercial. E há, 
evidentemente, uma rela-
ção direta entre importa-
ções e crescimento indus-
trial. 

Há alguns anos, esta re-
lação podia ser descrita, 
matematicamente, pela 
proporção de 1,5 de impor-
tação para 1 de produto in-
dustrial. Esta relação, pelo 
que constatou a assessoria 
econômica da Seplan, foi 
reduzida, e hoje deve estar 
em algo como 1,2 para 1. O 
que isto quer dizer, 
pensando-se no próximo 
ano? 

Supondo-se a economia 
no estoque de petróleo e a 
necessidade de reduzir em 
US$ 2 bilhões as importa-
ções, o produto industrial, 
grosso modo, cairia 7%. 
Sem sacrificar os estoques 
de petróleo, nem imaginar 
outra alternativa equiva-
lente, a queda do produto 
industrial poderia chegar a 
mais de 10%, o que, desde 
logo, se pretende evitar. 

Para qualquer lado .que 
se olhe, há dificuldades. O 
corte proposto no déficit 
público interno é conside-
rado pelos próprios técni-
cos da Seplan como drásti-
co. Há mesmo quãm sugira 
que é possível pegar num  

escape do imposto de em-
presários ou profissionais 
liberais que possuem algu-
ma propriedade no campo, 
geralmente pouco produti-
va. 

No caso da pessoa jurídi-
ca, pensa-se em rever o sis-
tema das empresas indivi-
duais, hoje com teto de des-
conto no IR. Mira-se o 
exemplo norte-americano, 
onde os resultados de em• 
presas limitadas são reme-
tidos para o Imposto de 
Renda da pessoa física dos 
controladores; apenas as 
S.A. estão sujeitas a regi-
me tributário próprio. Tu-
do isto, por enquanto, são 
hipóteses consideradas e, 
em alguns casos, quantifi-
cadas. 

No caso das estatais, a 
intervenção será cirúrgica. 
As contas finais ainda não 
estão feitas, mas implica-
rão uma contenção razoá-
vel. Os investimentos de-
vem cair 3 a 4% em termos 
reais ou mais, se for neces-
sário. O custeio também 
será cortado num volume 
ainda não determinado. 

Todo este conjunto de 
providências constitui o 
trunfo que o governo imagi-
na mostrar aos banqueiros 
internacionais como prova 
da disposição brasileira de 
ajustar-se, sem renego-
ciar. Só uma reviravolta 
favorável no cenário inter- g 
nacional, de toda forma, te-
ria o poder de arquivar este  
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O governo começou a fa-
zer as contas de 1983 e os 
resultados são muito pouco 
animadores. Para atender 
aos dois parâmetros fixa-
dos pelo ministro Delfim 
Netto — um corte do déficit 
em transações correntes de 
US$ 14 bilhões para US$ 8 
bilhões a US$ 9 bilhões e 
uma severa redução do dé-
ficit consolidado do setor 
público, de 5,6% do PIB pa-
ra 2,5% — haverá um con-
siderável sacrifício. Uma 
primeira simulação indica 
que o produto industrial po-
derá cair entre 6 e 8% no 
próximo ano. o que signifi-
cará uma dura recessão. 

As duas pontas são inter. 
dependentes: para dimi-
nuir o déficit em transa-
ções correntes, em dólares, 
será preciso reduzir o défi-
cit público, em cruzeiros. 
Do lado das estatais e dos 
ministérios, isto significa-
rá queda real nos investi-
mentos e corte nas despe-
sas de custeio. Nas contas 
do orçamento monetário, 
terá de incluir uma subs-
tancial redução dos 
subsídios crediticios. E nas 
contas do Tesouro, con-
cluem os assessores da Se-
plan, terá de contar com 
mais receita tributária. 
Em outras palavras, com 
mais impostos. 

Na quarta-feira a noite, 
esta equação começou a 
ser discutida e montada nu-
ma reunião dos principais 
assessores econômicos do 
ministro Delfim Netto. E 
uma armação delicada. Se  

a dose recessiva sobre o se-
tor privado for excessiva, 
acabará comprometendo 
receitas fiscais. Uma in-
vestida exagerada sobre 
subsídios agrícolas pode di-
ficultar metas de exporta-
ção. Em qualquer hipótese, 
será uma terapia recessi-
va. 

Para se ter um a idéia 
aproximada do que repre-
senta um corte do déficit 
publico interno de 5,6% pa-
ra 2,5%, é útil ver as proje-
ções contidas na Consolida-
ção Plurianual de Progra-
mas de Governo, o CPPG. 
Este trabalho, da Seplan, 
previa um déficit público 
consolidado de Cr$ 2.164 tri-
lhões no próximo ano, a 
preços de 1982, correspon-
dentes a 4% do PIB. Se o 
cenário fosse exata mente o 
imaginado no CPPG, a re-
dução para 2,5% seria equi-
valente a Cr$ 811 bilhões, 
ou seja, seria preciso criar 
receitas ou cortar despesas 
nesta proporção. 

Este alívio nas contas do 
setor público ajudaria a 
viabilizar o que de fato in-
teressa. o balanço de paga-
mentos. Som ando-se as 
contas de juros externos. 
em torno de US$ 10 bilhões, 
e o déficit de serviços, de 
no mínimo US$ 3.5 bilhões, 
será preciso produzir um 
superávit comercial não in-
ferior a US$ 4 bilhões ou 5 
bilhões, em 83, para chegar 
ao déficit em transações 
correntes de, no máximo, 
US$ 9 bilhões. Como é ir-
realista, hoje, supor algu-
ma reação expressiva nas 
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t ir ro e o, déficit em i,ransações cor-
rentes não superior a US$ 9 
bilhões, mesmo que o défi-
cit interno fique em uns 
3,5% do PIB. A tarefa de-
signada, de toda forma, é 
equacionar as alternativas 
necessárias de política eco-
nômica para manter o défi-
cit em 2,5% do PIB. 

Será indispensável um 
reforço na receita tributá-
ria, acreditam os técnicos 
responsáveis. Terá de ser 
algo harmonioso com o pro-
jeto de reforma tributária 
que se está elaborando pa-
ra o inicio do próximo ano. 
O que se pensa, ainda em-
brionariamente ,  é num re-
forço na área do Imposto 
de Renda, tanto das pes-
soas físicas quanto das 
jurídicas, que representas-
se maior arrecadação já 
em 1983. Na área de pes-
soas físicas, cogita-se tanto 
em ajustes nos ganhos fi-
nanceiros e nos limites de 
deduções quanto na exten-
são do IR sabre proprieda-
des agrícolas. Hoje, a isen• 
ção ao proprietário rural 
tem criado uma válvula de 


